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INTRODUÇÃO 

As doenças tropicais negligenciadas 

(DTNs) consistem em condições causadas por 

vírus, bactérias, helmintos, fungos, protozoá-

rios e toxina ofídica, sendo a forma de transmis-

são variável, podendo envolver insetos como 

vetores em arboviroses, água e alimentos con-

taminados, mordedura ou contato direto (KLE-

PAC et al., 2024).  

Enfermidades que fazem parte desse grupo, 

como doença de Chagas, esquistossomose, fila-

riose linfática, doença do sono, leishmaniose 

visceral e tegumentar, oncocercose, dengue, 

tracoma, raiva humana, úlcera de Buruli, enve-

nenamento ofídico, escabiose, parasitoses in-

testinais, chikungunya, hanseníase e micetoma, 

afetam principalmente populações que vivem 

em meio a condições precárias de saneamento 

básico, moradia, qualidade da água e de acesso 

a serviços de saúde eficientes. Tal cenário faci-

lita o desenvolvimento e a propagação de veto-

res transmissores, tornando evidente a necessi-

dade de medidas de prevenção e de controle em 

locais de vulnerabilidade social (ENGELS & 

ZHOU, 2020). 

Apesar de impactarem severamente a saúde 

pública, o pouco investimento destinado à pes-

quisa, ao desenvolvimento de fármacos e vaci-

nas, à educação, ao controle e à prevenção im-

pede avanços necessários para a erradicação de 

doenças e para a melhoria da saúde pública. 

Isso engloba ações multissetoriais e mobiliza-

ção de recursos, que buscam melhorar a quali-

dade de vida da parcela populacional que sofre 

com a negligência estatal, com estigmas e com 

a exclusão social, a qual deveria usufruir, igual-

mente, de seus direitos, como acesso à água se-

gura, à higiene, a saneamento básico e a atendi-

mento de saúde eficaz. Nesse sentido, eviden-

cia-se o poder da prevenção por meio de água 

potável, boas condições de higiene e moradia, 

desenvolvimento e disponibilização de fárma-

cos e vacinas, controle da qualidade dos alimen-

tos, proteção contra vetores, diagnóstico e tra-

tamento precoce dos enfermos, com atenção a 

pessoas próximas ao infectado (AYA PAS-

TRANA et al., 2020). 

Dessa forma, entende-se a importância do 

amplo acesso à saúde e à informação, sendo a 

desigualdade social um grande obstáculo em 

meio à luta contra as DTNs. Portanto, apesar 

dos avanços voltados à vacinação ao desenvol-

vimento de fármacos específicos, percebe-se a 

necessidade de mudanças em múltiplos setores, 

que ainda enfrentam desafios em virtude da di-

ficuldade de interromper os ciclos de transmis-

são devido à fragilidade do saneamento básico 

e demais condições de higiene (ENGELS & 

ZHOU, 2020). 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de literatura reali-

zada no período de dezembro de 2024 a janeiro 

de 2025, por meio de pesquisas em bases de da-

dos científicos como PubMed, BVS, UpToDate 

e SciELO. Foram utilizados os descritores "Do-

enças Tropicais Negligenciadas”, “Dengue”, 

“Vacinas”, “Fármacos”, “Tratamento”, “Es-

quistossomose”, “Doença de Chagas”, “Filari-

ose Linfática”, “Leishmaniose Visceral”, “Le-

ishmaniose Cutânea”, “Sinais e Sintomas”, 

“Hanseníase”, “Oncocercose”, “Epidemiolo-

gia” e “Prevenção”, combinados nas buscas por 

meio do operador booleano "AND".  

Foram selecionados artigos completos em 

língua portuguesa, inglesa e espanhola, publica-

dos no período de 2014 a 2024. Houve exclusão 

de artigos incompletos ou que não abordavam 

diretamente os tópicos propostos. Também fo-

ram realizadas pesquisas nos portais eletrônicos 

do Ministério da Saúde, bem como em diretri-
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zes da Organização Mundial da Saúde e da Or-

ganização Pan-Americana da Saúde. Os resul-

tados foram apresentados de forma descritiva, 

divididos em temáticas abordando algumas das 

doenças tropicais negligenciadas e avanços e 

desafios relacionados à prevenção e ao trata-

mento.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dengue 

A dengue é uma arbovirose causada pelo ví-

rus da dengue (DENV), pertencente ao gênero 

Flavivirus e que afeta áreas tropicais e subtro-

picais. Este vírus possui quatro variantes com 

pequenas modificações genéticas, que são iden-

tificados como DENV-1, DENV-2, DENV-3 e 

DENV-4 (SALLES et al., 2018). A transmissão 

ocorre por meio do mosquito do gênero Aedes. 

Os vetores primários e secundários do DENV 

são os mosquitos Aedes aegypti e Aedes albopi-

ctus, respectivamente (AKTER et al., 2024). 

Observa-se um padrão sazonal, uma vez que 

o risco de epidemias é maior entre os meses de 

outubro a maio, principalmente no que tange o 

Mediterrêneo Oriental, o Sudeste Asiático, a 

África, o Pacífico Ocidental e a América do Sul. 

Isso se deve, principalmente, a fatores como ur-

banização descontrolada, crescimento popula-

cional desordenado, saneamento básico inade-

quado ou inexistente, questões climáticas 

(como o aumento da temperatura) e acúmulo de 

lixo, condições que propiciam o ambiente aqu-

ático necessário para a proliferação do vetor. 

Cerca de 2,5 bilhões de pessoas estão em risco 

de contrair a dengue e, no mundo, ocorrem mais 

de 100 milhões de casos notificados anualmente 

(MEDEIROS, 2024).  

Clinicamente, pode se manifestar de formas 

variadas, desde quadros leves até complicações 

severas, como a febre hemorrágica grave da 

dengue (FHD) ou síndrome do choque da den-

gue (SSD). Cerca de 80% das infecções primá-

rias por DENVs não apresentam sintomas. Con-

tudo, quando há manifestações, pode-se citar 

febre abrupta, cefaleia, mialgia, artralgia, dor 

retro-orbitária, vômitos, perda de peso, náusea 

e diarreia (AKTER et al., 2024). 

Ainda não há nenhum medicamento antivi-

ral para a dengue, sendo o tratamento de su-

porte, oferecendo hidratação e tratando os sin-

tomas. Durante a fase febril, os pacientes são 

orientados a manter uma ingestão adequada de 

líquidos e a utilizar antipiréticos. Na fase crítica 

da doença, algumas diretrizes recomendam o 

cálculo de uma cota de líquidos para o período 

de 48 horas. Outros tratamentos podem ser uti-

lizados para casos específicos, a exemplo da 

transfusão de plaquetas em pacientes com ma-

nifestações graves e pacientes em trombocito-

penia (KULARATNE & DALUGAMA, 2022).  

No contexto mundial atual, tendo em vista 

as características dessa patologia, a forma de 

prevenção mais adequada é o controle do vetor 

por intermédio de medidas biotecnológicas e 

comportamentais, bem como a promoção do sa-

neamento básico. O controle vetorial consiste 

em várias estratégias que visam atenuar o con-

tato do vírus com o homem, entre elas: não acu-

mular água, encher vasos de plantas com areia 

e uso de produtos químicos (larvicidas e inseti-

cidas) nos locais de maior proliferação (AK-

TER et al., 2024). Medidas de proteção indivi-

dual também são essenciais para a prevenção, 

tais como o uso de repelentes tópicos com ica-

ridina e a vacinação. No entanto, a dengue se-

gue sendo um desafio no Brasil, visto que as va-

cinas atenuadas, embora sejam promissoras e 

eficazes contra os quatro sorotipos, são limita-

das em imunocomprometidos e idosos e contra-

indicadas em gestantes (MEDEIROS, 2024; 

AKTER et al., 2024). 
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Esquistossomose 

A esquistossomose é uma doença parasitá-

ria aguda e crônica causada por vermes trema-

tódeos do gênero Schistosoma. Existem cinco 

espécies principais: Schistosoma mansoni, 

Schistosoma haematobium, Schistosoma japo-

nicum, Schistosoma mekongi, Schistosoma in-

tercalatum. É comum em regiões tropicais e 

subtropicais. A transmissão aos humanos acon-

tece pela exposição à água doce contaminada 

por cercárias, liberadas por caramujos, como os 

do gênero Biomphalaria no caso do S. mansoni. 

As cercárias penetram na pele e podem provo-

car a dermatite cercariana. O ciclo da doença 

continua quando pessoas infectadas contami-

nam fontes de água doce com fezes contendo 

ovos do parasita, que irão embrionar e dar ori-

gem ao miracídio, que infecta o caramujo pos-

teriormente, originando as cercárias, as quais 

serão liberadas na água. As manifestações da 

doença podem variar de reações agudas de hi-

persensibilidade a doenças crônicas envol-

vendo condições intestinais, hepáticas e na be-

xiga. A infecção pode também ser assintomá-

tica (COLLEY et al., 2014). 

O tratamento da esquistossomose é baseado 

no uso de antiparasitários, sendo o praziquantel 

a droga de escolha, já que é eficaz, seguro e de 

baixo custo. Uma dose única de 40 mg/kg é su-

ficiente para tratar a maioria dos casos. No en-

tanto, não é eficaz contra formas jovens do pa-

rasita, o que limita seu uso em áreas de trans-

missão ativa. Além disso, o receio de resistên-

cia tem impulsionado a busca por alternativas 

terapêuticas. Outros medicamentos, como a 

oxamniquina (para S. mansoni) e a artemisi-

nina, têm sido estudados, mas ainda não são 

amplamente utilizados (COLLEY et al., 2014).  

A distribuição de medicamentos em massa 

(MDA) é uma estratégia comum, mas sua im-

plementação é prejudicada por problemas logís-

ticos, como a falta de infraestrutura e a dificul-

dade de acessar áreas rurais remotas. A falta de 

saneamento adequado é um dos principais fato-

res que contribuem para a transmissão da es-

quistossomose. A escassez de recursos finan-

ceiros e humanos para implementar medidas de 

prevenção e a falta de infraestrutura dificultam 

a execução de programas de controle (COL-

LEY et al., 2014; OMS, 2023). 

O diagnóstico muitas vezes é tardio, pois os 

sintomas iniciais são leves ou inespecíficos. A 

detecção precoce é crucial para prevenir com-

plicações crônicas, mas os métodos diagnósti-

cos disponíveis, como a detecção de ovos nas 

fezes ou na urina, têm sensibilidade limitada em 

casos de baixa carga parasitária (COLLEY et 

al., 2014). 

A falta de conscientização sobre a doença é 

um desafio persistente. Programas de educação 

em saúde são essenciais para reduzir a transmis-

são, mas são subfinanciados ou mal implemen-

tados. Para superar esses desafios, é necessário 

investir em pesquisas para o desenvolvimento 

de novas drogas e vacinas. Outra abordagem 

promissora é o uso de controle biológico de ca-

ramujos, os hospedeiros intermediários do pa-

rasita. Métodos como a introdução de predado-

res naturais ou o uso de moluscicidas biológicos 

podem reduzir a população de caramujos e a 

transmissão da doença (OMS, 2022).  

 

Doença de Chagas 

Também conhecida como tripanossomíase, 

é uma infecção causada pelo protozoário Trypa-

nosoma cruzi, tendo como principal vetor os in-

setos triatomíneos sugadores de sangue (Tria-

toma infestans ou barbeiro). É considerada uma 

doença endêmica na América Latina. A trans-

missão ocorre quando o inseto, ao sugar o san-

gue humano (principalmente na região facial), 

deposita fezes contaminadas com a forma tripo-
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mastigota. Desse modo, a lesão advinda da co-

çadura facilita o acesso do parasita ao corpo, 

iniciando o ciclo da doença. Observa-se, tam-

bém, a possibilidade de transmissão oral, asso-

ciada ao consumo de alimentos contaminados 

com triatomíneos, suas fezes ou pela ingestão 

de alimentos crus de reservatórios de mamífe-

ros silvestres infectados (PÉREZ-MOLINA & 

MOLINA, 2018). 

Na fase aguda, considerada oligossintomá-

tica, pode-se incluir a transmissão vetorial, con-

gênita, oral, transfusões e transplantes e reativa-

ção em pacientes infectados pelo HIV ou outros 

imunossuprimidos. Os principais sintomas in-

cluem febre, cancro de inoculação, edema pal-

pebral unilateral (sinal de Romaña), linfadeno-

patia e hepatoesplenomegalia. A fase crônica 

determinada pode ser cardíaca ou digestiva, 

tendo aumento dos órgãos característicos do 

sistema como manifestação. Por outro lado, a 

fase crônica indeterminada é referida de forma 

assintomática e com alteração no eletrocardio-

grama (PÉREZ-MOLINA & MOLINA, 2018). 

Em grandes centros urbanos, a transmissão 

da doença se dá principalmente em regiões pe-

riféricas, impulsionadas pela migração interna, 

pela transmissão congênita, pela doação de san-

gue e pela ingestão de alimentos mal higieniza-

dos. Afetando milhões de pessoas e sendo, por-

tanto, considerada uma doença negligenciada, a 

doença de Chagas ultrapassou fronteiras e pode 

ser considerada uma epidemia global (PÉREZ-

MOLINA & MOLINA, 2018). 

A doença representa um desafio para a sa-

úde pública, especialmente nas áreas endêmicas 

da América Latina. O tratamento precoce e ade-

quado da infecção é crucial para evitar compli-

cações graves, além de prevenir a transmissão 

materno-infantil e por transfusão de sangue. A 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 

tem desenvolvido diretrizes para o diagnóstico 

e tratamento, buscando melhorar o manejo da 

doença e promover a saúde das populações afe-

tadas (OPAS, 2020). 

O tratamento etiológico é baseado em duas 

drogas principais, que atuam diretamente na eli-

minação do Trypanosoma cruzi: benznidazol e 

nifurtimox. Nos casos agudos da doença, a pri-

meira opção terapêutica é o benznidazol. O tra-

tamento deve ser administrado por via oral em 

duas a três doses diárias durante 60 dias. Como 

alternativa, o nifurtimox pode ser utilizado 

(OPAS, 2020).  

A implementação das diretrizes para diag-

nóstico e tratamento da doença de Chagas en-

frenta vários desafios, principalmente em áreas 

rurais e remotas, onde a doença é endêmica. A 

falta de recursos humanos, como especialistas 

em parasitologia, e a escassez de profissionais 

de saúde adequadamente treinados para realizar 

diagnósticos e oferecer tratamentos eficazes são 

barreiras significativas. Além disso, muitos pa-

íses enfrentam dificuldades em garantir a distri-

buição eficiente dos medicamentos antichagási-

cos devido a problemas na cadeia de abasteci-

mento (OPAS, 2020).  

A adesão ao tratamento é um desafio em vir-

tude do receio relacionado a efeitos adversos e 

à estigmatização social. Além disso, a migração 

de pacientes pode dificultar o seguimento do 

tratamento e o cumprimento das doses reco-

mendadas (OPAS, 2020).  

É fundamental realizar capacitações regula-

res para os profissionais de saúde que atuam em 

áreas endêmicas, a fim de garantir que eles es-

tejam atualizados quanto às recomendações 

mais recentes para diagnóstico e tratamento da 

doença de Chagas. Campanhas educativas em 

diversas línguas e dialetos direcionadas à popu-

lação para o esclarecimento de questões tam-

bém se mostram cruciais. Estratégias como im-

plementação de serviços de telemedicina, forta-

lecimento dos sistemas de referência e contrar-
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referência e realização de rastreios de casos po-

dem contribuir para a detecção precoce e para o 

tratamento adequado dos pacientes. Além 

disso, a inclusão de tratamentos e exames reco-

mendados nos planos de benefícios dos siste-

mas de saúde de cada país é uma medida impor-

tante para garantir os cuidados necessários 

(OPAS, 2020).  

A eficácia das diretrizes de tratamento pode 

ser monitorada por meio de indicadores de pro-

cesso e de resultado. Entre os indicadores suge-

ridos pela OPAS, destacam-se a taxa de diag-

nóstico da doença de Chagas, a cobertura de 

mulheres grávidas com testes de triagem, a taxa 

de mortalidade associada à doença e a porcen-

tagem de pacientes que completam o tratamento 

farmacológico prescrito (OPAS, 2020). 

 

Filariose linfática/elefantíase 

A filariose linfática é uma infecção causada 

por nematódeos que invadem os tecidos linfá-

tico e subcutâneo do hospedeiro, sendo três as 

espécies principais: Wuchereria bancrofti 

(90%), Brugia malayi, e Brugia timori. Os pa-

rasitas são transmitidos por vetores, apresen-

tando o ser humano como hospedeiro definitivo 

(PIETRZAK et al., 2024). A transmissão ocorre 

pela picada de mosquitos infectados, havendo 

diferentes vetores para diferentes parasitas. Ve-

tores para o W. bancrofti (único causador no 

continente americano) incluem Culex, Anophe-

les, Aedes, Mansonia e Coquilidea. Para o gê-

nero Brugia, são tipicamente Mansonia e Ae-

des, com todos os casos podendo ocorrer tanto 

em áreas urbanas quanto rurais. Mostra-se pre-

sente em diversas regiões e continentes, com 

cada parasita mostrando-se mais prevalente em 

determinados locais. África Subsaariana, su-

deste da Ásia, subcontinente indiano, ilhas do 

Oceano Pacífico, América Latina, Caribe, 

China, Índia, Malásia, Filipinas, Indonésia, 

ilhas do Oceano Pacífico e Indonésia são locais 

afetados (OMS, 2024).  

A filariose linfática pode ser assintomática, 

como é na maioria dos casos, ou apresentar-se 

associada a manifestações agudas ou crônicas, 

como adenolinfangite, febre filarial, hidrocele, 

doença linfática crônica e eosinofilia pulmonar 

tropical. Há também diversas manifestações 

subclínicas relacionadas, como dilatação linfá-

tica, drenagem linfática anormal, linfangiecta-

sia escrotal e proteinúria e/ou hematúria mi-

croscópicas. O comprometimento da genitália é 

a manifestação mais comum em homens com 

filariose pelo W. bancrofti. A implementação de 

ações para eliminar a LF no Brasil, incluindo a 

formulação do plano nacional de combate em 

1997, distribuição em massa de antiparasitários 

e controle dos vetores, tornou o cenário no Bra-

sil promissor, eliminando a FL como problema 

de saúde pública em 2024 (OPAS, 2024). 

Para o tratamento de pacientes com filariose 

linfática ativa, a droga de escolha é dietilcarba-

mazina (DEC). Ao optar pela DEC, é impor-

tante que se exclua infecção concomitante por 

Onchocerca volvulus ou Loa loa, já que, 

quando presentes, a administração da DEC 

pode resultar em reação adversa grave (LOU-

RENS & FERRELL, 2019; KEATING et al., 

2014). Pode-se utilizar ivermectina combinada 

ao albendazol no tratamento da FL que coexiste 

com oncocercose, mas na ausência de loaíase. 

Em comunidades em que loaíase e filariose lin-

fática são coendêmicas, pode-se administrar al-

bendazol (LOURENS & FERREL, 2019). 

A abordagem principal para prevenir e in-

terromper a transmissão da FL nas comunida-

des é a administração em massa de medicamen-

tos (MDA) em áreas endêmicas. Atualmente, 

administram-se os seguintes fármacos, depen-

dendo das particularidades de cada região, com 

possibilidade de combinações: dietilcarbama-

zina, ivermectina e albendazol (LOURENS & 
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FERRELL, 2019). O controle prolongado de 

vetores deve complementar o tratamento, como 

o uso de esferas de poliestireno em habitats lar-

vais e de mosquiteiros para evitar picadas do 

mosquito (KEATING et al., 2014). 

Os principais desafios relacionados à pre-

venção e ao tratamento da FL envolvem ques-

tões sociais e falta de informação. O medo de 

efeitos adversos e a falta de confiança no trata-

mento são barreiras que causam a má adesão à 

terapia medicamentosa (LOURENS, & FER-

RELL, 2019). 

 

Leishmaniose 

A leishmaniose visceral (LV), ou calazar, é 

uma doença causada por protozoários do gênero 

Leishmania. Na Ásia, África e partes da Eu-

ropa, é provocada pela espécie Leishmania 

donovani. No Brasil e em outras regiões da 

América Latina, o principal agente causador é o 

Leishmania infantum ou chagasi. A transmis-

são ocorre pela picada de fêmeas do inseto vetor 

flebotomíneo do gênero Lutzomyia, conhecido 

como mosquito-palha. A infecção é caracteri-

zada por manifestações clínicas como febre, es-

plenomegalia, hepatomegalia, anemia, leucope-

nia, trombocitopenia e perda de peso (GETO et 

al., 2024). 

O Brasil concentra 95% dos casos de LV 

nas Américas, sendo predominante no sexo 

masculino (62,84%). Os estados com maior 

prevalência são Maranhão, Ceará, Bahia, Piauí, 

Tocantins, Pará, Minas Gerais, Mato Grosso do 

Sul e São Paulo. A região Norte possui a maior 

taxa de incidência, com 7,35 casos por 100 mil 

habitantes. Em um comparativo de 2007 a 

2020, evidenciou-se a diminuição do número de 

casos notificados em nível nacional, 1,69 ca-

sos/100 mil habitantes em 2007 para 0,91/100 

mil habitantes em 2020. Entretanto, a patologia 

está se expandindo geograficamente para outras 

regiões. Ademais, observa-se que a doença está 

frequentemente associada à vulnerabilidade so-

cial e ao baixo desenvolvimento humano 

(GRAEPP-FONTOURA et al., 2020; SANTOS 

JÚNIOR et al., 2023). 

A leishmaniose tegumentar (LT), ou cutâ-

nea, é uma DTN não contagiosa causada por es-

pécies de Leishmania, como Leishmania brazi-

liensis, Leishmania amazonensis e Leishmania 

guyanensis. A transmissão ocorre pela picada 

do inseto flebotomíneo do gênero Lutzomyia. 

As manifestações da LT incluem lesões de pele 

que podem sofrer modificações ao longo do 

tempo. Nas lesões mucosas, a mucosa do septo 

nasal é o local inicial mais frequentemente aco-

metido, podendo levar à perfuração (ABA-

DÍAS-GRANADO et al., 2021). 

Segundo dados do Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN) do Minis-

tério da Saúde, a LT apresentou alta incidência, 

com 379.571 casos registrados entre 2001 e 

2017, em 73,8% dos municípios do país. Veri-

ficou-se uma tendência geral de redução no nú-

mero de casos em nível nacional, de 15,3 para 

8,4 casos por 100 mil habitantes. Contudo, ain-

da existem áreas de alta incidência, como Ma-

ranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia e Bahia. 

Portanto, conclui-se que a LV e a LT seguem 

como problemas de saúde pública, especial-

mente em regiões endêmicas. Por isso, são ne-

cessárias intervenções eficazes direcionadas ao 

controle do vetor e à educação da comunidade 

(PORTELLA & KRAENKEL, 2021). 

O tratamento da leishmaniose é baseado na 

terapia medicamentosa. A LV, quando não tra-

tada, pode ser fatal. Portanto, todos os pacientes 

sintomáticos precisam de tratamento específico 

contra a doença. A eficácia dos medicamentos 

varia de acordo com o estado imunológico do 

hospedeiro e a região onde a infecção foi adqui-

rida. Atualmente, a anfotericina B lipossomal é 

o medicamento de primeira linha recomendado, 



 
 

71 

com base em dados de eficácia obtidos em di-

ferentes regiões endêmicas de LV no mundo. 

No entanto, esse tratamento é bastante caro e 

inviável em alguns locais (VAN GRIENSVEN 

& DIRO, 2019).  

Outros medicamentos disponíveis, como os 

antimoniais pentavalentes, além de paromomi-

cina e pentamidina, nem sempre são totalmente 

eficazes e estão associados a efeitos adversos 

graves. O mesmo ocorre com a anfotericina B 

desoxicolato. Além disso, esses fármacos exi-

gem administração intravenosa, demandando 

hospitalização e exames laboratoriais para mo-

nitorar efeitos tóxicos e representando um desa-

fio adicional para pacientes que vivem em con-

dições de pobreza. A miltefosina é o único me-

dicamento administrado por via oral, mas apre-

senta limitações, como alto custo e a necessi-

dade de monitoramento dos efeitos adversos. 

Esses fatores resultam em baixa adesão ao tra-

tamento, comprometendo sua eficácia e aumen-

tando o risco de resistência (VAN GRIENS-

VEN & DIRO, 2019).  

No Brasil, a transmissão da leishmaniose é 

essencialmente zoonótica. O principal reserva-

tório no meio urbano é o cão doméstico (Canis 

familiaris). A utilização de coleiras impregna-

das com deltametrina 4% em cães é uma me-

dida eficaz para reduzir a contaminação. O con-

trole do vetor depende das características pode 

ser realizado por meio do controle químico, uti-

lizando inseticidas como cipermetrina e delta-

metrina, que devem ser borrifados nas paredes 

internas e externas das residências, além de 

abrigos de animais e anexos. A educação em sa-

úde deve ser integrada a todos os serviços que 

realizam ações de controle da LV. É essencial 

divulgar informações à população sobre a ocor-

rência da doença na região, seus sintomas e so-

bre os serviços disponíveis para diagnóstico e 

tratamento, além de capacitar profissionais para 

a notificação precoce. O controle entomológico 

deve ser realizado para identificar municípios 

vulneráveis (BRASIL, 2014). 

 

Hanseníase 

Doença contagiosa causada pela bactéria 

Mycobacterium leprae, geralmente contraída 

pela inalação de gotículas provenientes de tosse 

ou espirro de indivíduos infectados ou pelo con-

tato com seus fluidos nasais. No entanto, não é 

altamente transmissível. A infecção pode ser 

contraída em qualquer idade, e os sinais e sin-

tomas podem levar de vários meses a anos para 

aparecer. A hanseníase afeta a pele e os nervos 

periféricos, que conectam o cérebro e a medula 

espinhal aos músculos e às células sensoriais 

que detectam sensações como toque, dor e ca-

lor. A maioria dos indivíduos afetados apre-

senta lesões cutâneas, problemas com a função 

nervosa (neuropatia periférica), fraqueza, dor-

mência e dor nos olhos ou perda de visão, assim 

como alteração da sensibilidade térmica, dolo-

rosa, tátil e da força muscular. O diagnóstico 

definitivo baseia-se em uma combinação de 

achados de exame físico e biópsia e/ou esfre-

gaço de pele. A extensão das manifestações de-

pende da resposta imune do hospedeiro, e a do-

ença pode variar de paucibacilar a multibacilar. 

Existem padrões de sinais e sintomas interme-

diários entre essas formas (MAKHAKHE, 

2021; BRASIL, 2022).  

O tratamento da hanseníase compreende 

quimioterapia específica e reabilitação física e 

psicossocial. Para a escolha terapêutica, deve-

se considerar a história clínica do paciente. O 

tratamento de primeira linha consiste em um es-

quema padronizado pela OMS, utilizando a as-

sociação de três medicamentos: dapsona, rifam-

picina e clofazimina. Esse esquema é conhecido 

como poliquimioterapia (PQT). Vale ressaltar a 

importância do uso regular e da dose correta, 

buscando evitar resistência. Tais serviços de-

vem ser ofertados pelo sistema de saúde a partir 
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da notificação do caso. Deve-se, também, com-

bater o estigma e a discriminação, sendo as con-

dições dignas de vida um direito do ser humano 

(BRASIL, 2022; COLLIN et al., 2023). Para a 

forma paucibacilar, o regime tem duração de 6 

meses. Já nos casos multibacilares, o tratamento 

leva 12 meses (OMS, 2018). 

Como estratégia de prevenção, entende-se o 

papel da vigilância de populações em risco e de-

tecção precoce de casos. Dapsona, acedapsona 

e rifampicina podem ser utilizadas como quimi-

oprofilaxia em contatos que não tenham contra-

indicações, os quais devem ter acompanha-

mento. A vacina BCG pode auxiliar na proteção 

desse grupo, caso ainda não tenha sido reali-

zada, fortalecendo a resposta imunológica e re-

duzindo a transmissão da doença (LI et al., 

2024). 

Portanto, entende-se o importante papel da 

vigilância, da capacitação profissional, da edu-

cação populacional e do amplo acesso ao diag-

nóstico e ao tratamento, questões afetadas pela 

escassez de recursos observada em diversos lo-

cais do mundo (BRASIL, 2022).  

 

Oncocercose 

DTN conhecida como “cegueira dos rios”, 

causada pelo parasita Onchocerca volvulus e 

associada a regiões próximas à água corrente. A 

transmissão ocorre por meio da picada do inseto 

do gênero Simulium, no qual microfilárias antes 

presentes no sangue do infectado transformam-

se em larvas, que infectam o próximo indivíduo 

acometido. Microfilárias provenientes da evo-

lução do ciclo da larva para verme adulto disse-

minam-se por diversas regiões do corpo, inclu-

indo córnea e pele, podendo gerar cegueira to-

tal, prurido, febre, áreas de despigmentação da 

pele e nódulos subcutâneos significativos 

(GYASI et al., 2023). 

Entende-se a importância de medidas de 

prevenção e do amplo acesso ao tratamento. Por 

isso, esforços devem ser realizados para a oferta 

em massa de ivermectina, educação em saúde e 

para o controle de focos de reprodução do vetor 

em áreas endêmicas, buscando, também, medi-

das de proteção individual e coletiva contra o 

inseto (GYASI et al., 2023). Problemas de in-

fraestrutura, de acesso ao diagnóstico e ao tra-

tamento, bem como a falta de adesão ao medi-

camento por falta de informações, são desafios 

(SUN & AMON, 2018) que ainda mantém a on-

cocercose como DTN a ser enfrentada em al-

guns locais do mundo, sendo aproximadamente 

90% dos casos localizados em regiões da África 

Subsaariana (GYASI et al., 2023). Além disso, 

a inexistência de uma vacina voltada ao com-

bate da oncocercose torna essa batalha ainda 

mais árdua, principalmente em regiões de alto 

risco de transmissão, como África, América La-

tina e Iêmen (KONLAN et al., 2024). 

No Brasil, os indígenas Yanomami ainda 

são um foco de preocupação da doença, já que 

vivem em uma região favorável à reprodução 

vetorial e de atendimento precário na área da 

saúde, o que ressalta a necessidade de mais me-

didas de controle voltadas para o combate da 

oncocercose (ARAUJO et al., 2024). 

 

CONCLUSÃO 

Portanto, é possível compreender a impor-

tância de investimentos voltados à vigilância, à 

prevenção e ao amplo acesso ao diagnóstico e 

tratamento de DTNs, que acumulam desafios 

em virtude da carência de mudanças efetivas. 

A escassez de recursos e de saneamento bá-

sico de qualidade, as dificuldades de acesso a 

locais endêmicos, o atendimento de saúde pre-

cário, a baixa qualidade da água e dos alimentos 

e a falta de informações relacionadas a doenças 

e ao controle de vetores tornam insustentáveis 

as condições de vida da parcela vulnerável da 
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população, a qual possui o seu direito à digni-

dade comprometido. Além disso, percebe-se 

que algumas manifestações clínicas de certas 

DTNs possuem grande impacto socioeconô-

mico em regiões endêmicas.  

Assim, torna-se crucial incentivar a educa-

ção em saúde, melhorias da qualidade de vida 

dessa parcela populacional e pesquisas voltadas 

ao desenvolvimento de novos fármacos e vaci-

nas, buscando fornecer as melhores opções à 

população que ainda sofre com a negligência. 

Dessa forma, será possível olhar para um futuro 

com mais igualdade e saúde.
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